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, Autuado: Transportadora Nova União LTOA
Processo 1Í°.05449/2006/001/2006 .
Ref: Pedido de Recànsideràção relativo ao Aulo de.lnfração nO.003529/2006'. .. \ '

'1) Relatório:

, 1 - A empresa supra citada foi autuada pela FEAM em 03/04/2006, nos termos
.do art,'19, 9 3°, item 1, do Decreto Estadual nO,39.424, de 05 de fevereiro de 1998,
com ás alterações do Decreto Estadual nO.43:127, de 27 de dezembro de 2002, In
verbis:

"Art. 19 - Para efeito da aplicação das penalidades á que se refere o artigo'
anterior, as infrações classificam-se como leves, graves e gravíssimas.. .
& 3° ~.Sãoconsideradas infrações gravíssimas:

1. instalar, construir, testar, operar ou ampliar atividade efetiva OI!
, potencialmente poluidora ou. degradadora do meio ambiente sem Licenças
Prévia, de Instalação Oude Operação emitidas pelas Câmaras Especializadas
do COPAM ou seus órgãos seccionais de apoio, se constatada a existência de

r poiuição ou degradação ambiental;" . ,

2 - A' Empresa/ Autuada foi regularmente nõtificada do'lndefe'rimento da
Defesa, através do. Ofício nO. 00463/2008 NAljDMFAlFEAM1 enc~minhado através'
carta registrada, com Aviso de Recebimento (AR), r,ecebidoem 21/05/2008, na pessoa
do Cíntia Danielle, consoante de depreende de fls. 85 e 88 dos autos, contendo a "
seguinte decisão: f, '

"áplicar a penalidade de multa, no valor de R$ 26.603,56 ao empreendimento,
com base no Auto de Infração nO.3!j2912006,,por "instalar, construir, testar,
operár 'ou ampliaratiitidade efetiva ou potencialmente póluidora ou
degradadora. do meio 'ambiente sem Licença Prévia, delnstalaç~o ou de
Operação emitidas pelas Câmaras Especializadas do COPAM ou seus órgãos .
seccionais de apoiO, se constatada' a existência de poluição ou degradaçãq
ambiental. ,,'

~,
Ciente da decisão, a Autuada protocolizou TEMPE~TIVAMENTEo seu Pedido de

Reconsideração, nos termos do art. 32, parágrafo único", do Decreto Estadual nO .•
39.424, de 05 defevereiro de "1998, comas alterações do DecretoEstadual n°. 43.147, "
áe 27 dli-deiembrO de 2002, alegando em síntese que: /

• O Parecer Técnico e o Jurídico, na aplicação da regra do' art. 21, inciso 1I e '
, aiineas;do Decrêto n°. 39.424/98, "agravaram de forma equivocada a penalidade"; ,
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. • 'A ,empresa não deixou pe tentar eliminar os danos causados. ao 'meio;

.ambiente, acionando em tempo hábil"'equipede trabalho 'especializada, a qual demqrou
pouco para' chegar em razão da hora e local dó .acidente (06:40,.. MG 050,;próximoá
Pimenta); .- - ' " , . . . ,

:J • A empresa disponibiliz0U 'equipe -para conter o dérr~mamer:lto\eti~ar' b
. " resíduo com o'caminhão sugador'e outras medidas, como o acompanhamento, com a

análise do solo e da água; _,' " ", >".'. • , ". . '..

. \ '. ..' . - " ': - .

• A empresa não se preocupou com ó r~síduo restante da carg~em razão' do
seu valor material, mas sim. objetivando evitar um vazamimto ainda maior; ..
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11)Análise Jufídica: ~

"',,'?" SISfMIl<

No entendimento desta Prócu~adciria,o Pedido de Reconsideraçpo não trouxe
,argumentos jurídicos relevarltes o'suficiente para desconstituir ou descaracterizar a

, infração cometiçla e, por via de' conseqüência, tornar sem efeito a' decisão proferida
pela Vice-Presidência da FEAM e as penalidades por Ille aplicadas, " '.' . .

., -', . - '-- . . , .~

• Não efetivou, de imediato, a retirada no córrego e',do resíduO\do caminhão
"\ por ter.sido 'impedida pelo Corpo.de Bombeiros e f,!Jncion'áriosda FI~:AM;
,- . . (,;'t , ',.' • ~ \, ." • " " .•

,,' " • ,A, análise do ~olo e da água' de~ollstrou que "não h9uve afetamento/'
, poluição do.meio ambiente"; principalmente por se tratar de álc~ol; . I .

, --- '. Osargume"ntos lançados 'às fls, 71 ut 73' dos àuto~ "não sãq verdadeiios, €i '"
~ão colidizem'com o ocorrido, como deinonstra~o",•

. , , Todavia, há de se considerar o fato de' que a infração ocorreu por falta de
licenciamento ambiental, isto' é, por.que o empreendimento fazia transporte de cargas
perigosas, sem ~ devida regularização ambiental."" '. ' .

, ' Assim, tendo sido constatado que o empreendedor promoveu a regul,ar'ítaçãor '

.ambiental e obteve a AAF - Autori~ação Ambientál de Funcionamento 'no.0290,1/200B; ,
expedida em 30 de junho de-200B é imperiosa a aplicação dq disposto IlO art, Art, 21, ~
6" do Decreto n°, 39.424/9B, procedendo-se com a redução de até '50% do valor da

, I' ,~ ,multa. , ' ' " ' <,

-. '

"

Art. ,21 .- ,Na aplicação q~multa, serão observado.s os' seguintesva/ores;,
atualizados 'ni;l forma da lei: ,\: .
(...). '.. "/,

& 4° - Cumpridas ai obrigações assumidas pelo infrator, a multa,pOderá ter o seu
valor reduzido até 50% (cinquentá'por cento), . ' ' .' . "
( )

I ~.' • -

'~ . '. , .

& 6° -Em se tratando de infraçãó,por falta de liêenciamento ambiental"uinave?-
comprovada é/ obtenção da licença, o' infrator fará jus ai!'beneficiq,a que se
refere o & 1°deste artigo, (

:-.:..
. ~. -,

. • 'f'l0 casei em'epígráfe,' re,stardo.co.mprovada a 'obtenção da. AAF- Autorização,
Ambientai de Funcioname[lto nO, 02901/2008 para 'o "TRA'NSPORTE RODOVIÁRIO DE
PRODU,TOS PERIG0S0S" há,de ser apl,icada~ redução de até ,50% do valor'da multâ,'
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111)Conclusão:
I

. " . '/', ' ""' ,. '.. ... . .' - ~. \

, " Apresentados os aspectos de màiol' relev~nda ~ considerando que do AutuádO
obteve a AAF - Autorização Arnbier;iÍal de Funcionamento em 30 de junl)o de 2008",
recomenda-se a remessa dos autos àURC - !Jnidade Regional CoiEigiada do COPAM ,I
- Alto São Francisco, _sugerij1do-,se o Deferimento Parcial. do Pedido de'
Reconsideração, com a redução deat~ 50% s9bre o valor da multa aplicadà
anteriormente, mais' cobrança de juros moratórios de 1% ao mês, nos termos do
art. 30, 32° do Decreto Estadual nO.39.424/98. , ,,"; ',,:, " ., . ' ' " , "

Belo Horizonte, 26 de jarJeiro de 2009.
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É o parecer, s.mJ

Autora: .,
Thais Pimenta Moreira .- ~"

Cpnsultora Jurídica
OAB/rv'iG91.196
Aprovado por: ,',
Joaquim Martins çlàSilva Filho
Procurador- Chefe da FEAM, ,
OAB/MG 16,076 - MASP 1043804-2
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